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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA E GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

PROJETO DE aLEI N° 30/2023, de autoria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de Souza Borges, 

que "CRIA E IMPLANTA 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA MULHER E 0 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, 

E DA OUTRAS PROVIDENCIAS (RU)." 

1-RELATÓRIO 

A proposição foi protocolada no dia 11 de maio de 2023, lida na 10' Sessão Ordinária realizada em 

01/06/2023, onde a Mesa Diretora na pessoa do Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. 

PAULO ROBERTO COLE, acompanhou o parecer jurídico da Procuradora Legislativa, Dra. 

Valdirene Ornela da Silva Barros, quanto a iniciativa legislativa. 

0 Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer à nobre Comissão de 

Justiça e Redação, à Comissão de Finanças e Orçamento, â Comissão de Educação, Saúde e 

Assistência e à Comissão de Segurança Pública. 

A Comissão de Justiça e Redação apresentou parecer pela aprovação da matéria, assim como a 

Comissão de Finanças e Orçamento. 

Realizada reunião Extraordinária na presente data, o Presidente da Comissão de Educação, Saúde, 

Assistência e Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente designou a Vereadora  Sonia  

Lusia Neves Rodrigues  Steins  para relatoria do projeto, tendo sido apresentado parecer na mesma 

oportunidade. 

Este é o relatório 

J 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA E GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

II -  PARECER DO RELATOR 

0 Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por objetivo criar e 

implantar o "Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e o Fundo Municipal dos direitos da 

Mulher, e dá outras providências (RU)." 

0 Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem n° 16/2023, vejamos: 

"Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa 

Egrégia Casa de Leis, EM REGIME DE URGENCIA, o incluso Projeto de Lei que "Cria e implanta o 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, e dá outras 

providências". 

Justifica-se o presente projeto de lei, tendo em vista que atualmente o município não possui o 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMUM. Deste modo, o conselho é um órgão consultivo 

e deliberativo, o qual busca prover recursos para implantação de políticas públicas, programas, 

desenvolvimento e manutenção das atividades relacionadas aos direitos da mulher no Município de 

Fundão. 

Este Conselho tem por finalidade políticas que visem a eliminar a discriminação da mulher, 

assegurando condições de liberdade e de igualdade de direitos, programas e projetos de qualificação 

profissional destinado à inserção ou reinserção da mulher no mercado de trabalho, bem como sua 

plena participação nas atividades políticas, econômicas e culturais. 

A criação do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher justifica-se, inicialmente, pelo fato de ser 

considerado um importantíssimo instrumento orçamentário, que engloba um conjunto de recursos 

capazes de viabilizar uma variada gama de políticas públicas dedicadas aos direitos da mulher. 

Nesse sentido, o Fundo ora proposto, entre outros objetivos, destina-se a disponibilizar e gerir 

recursos suficientes a fim de garantir a execução de programas, projetos, ações ou atividades 

voltadas a promoção, a garantia e a realização dos direitos das mulheres, assim como para fomentar 

e estimular a implantação, a implementação, a execução e a divulgação da Lei Federal n°  11.340, de 7 

de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 

Ademais, ao ter como órgão gestor dos recursos o próprio Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 

(COMUM), o presente Fundo revela-se um importantíssimo meio para o fortalecimento do controle 

social. 

Cabe contextualizar aqui a constante luta das mulheres para a mudança da situação de subordinação 

e garantia de seus direitos na sociedade. Apesar das tantas conquistas e avanços em favor da 

garantia dos direitos das mulheres, ainda há uma grande maioria de mulheres que, no âmbito das 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA E GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

relações domésticas, familiares e do trabalho, enfrentam todo tipo de violência, exploração, crueldade 

e opressão. Razão pela qual, se faz necessário, de forma recorrente e sistemática, manter programas, 

projetos ou atividades promotoras dos direitos das mulheres. 

Insta destacar que o presente Projeto de Lei vai ao encontro da atribuição típica de fiscalização pelo 

Poder Legislativo Municipal, bem como a participação nas deliberações do Poder Executivo Municipal. 

Assim solicitamos a adoção dos procedimentos necessários a apreciação e votação, em REGIME DE 

URGÊNCIA na forma do  art.  39, § 10, da Lei Orgânica do Município de Fundão/ES, tendo em vista o 

relevante interesse público que permeia a matéria. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e consideração a Vossa 

Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis." 

Sob o aspecto da  area  de competência desta Comissão, no que se refere o artigo 47 do 

Regimento Interno desta Casa de Leis, não encontramos qualquer impedimento a sua regular 

tramitação, vejamos:  

"Art.  47. Compete à Comissão de Educação, Saúde e Assistência emitir parecer 

sobre os processos referentes à educação, ensino, artes, patrimônio histórico, 

esportes, higiene e saúde públicas, e as obras assistências.- 

Em análise meritória, verifico elementos suficientes para concordar com o autor da proposição, em 

razão dos benefícios advindo a população, em especial as mulheres, com a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher e o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher. 

Por todo o exposto, este Relator é pela Aprovação do Projeto de Lei n° 30/2023, e sugere aos 

seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 

• -L— 
S 	1=-5 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA E GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

PARECER N° 14/2023 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA E GARANTIA DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 30/2023, de autoria do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. GILMAR DE SOUZA BORGES, que "CRIA E 

IMPLANTA 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER E 0 FUNDO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA MULHER, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS (RU)." 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, 13 de junho de 2023. 

PRESIDENTE 

- --‘ 
)1A--  

Sonia Lusia Nev s Rodrigues Steins  

SECRETARIA E RELATORA 

50.44„61.&--. 
anilton Almeida De  peril  

MEMBRO 
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